
 

 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará - CAUCE 
Rua do Rosário, 77, Edifício Comandante Vital Rolim, sala 703, Centro | CEP: 60055-090 Fortaleza/CE 
www.cauce.gov.br | atendimento@cauce.gov.br | 85 3055-6440 | CNPJ: 14.929.252/0001-04 

ATA DA 121ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/CE, REALIZADA 

EM 10 DE NOVEMBRO DE 2021. 

Aos dez dias do mês de novembro de 2021, às 10h30, reuniu-se o Plenário do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará - CAU/CE, virtualmente, pelo 

Teams, sob a presidência de Lucas Ribeiro Rozzoline Muniz, com os conselheiros: 

Henrique Alves, Denise Sá, Rafael Soares, Brenda Rolim, Fernada Girão, Juliana 

Queiroz, Renato Oliveira, Manoel Rômulo, Lucilla Maia e com os funcionários 

Patrícia Aguiar e Fábio Nogueira.  I. Abertura: O presidente Lucas Rozzoline, às 

10h30, iniciou a Reunião Plenária Ordinária nº 121. II. Verificação da pauta: O 

presidente verificou se havia quórum, após a verificação foi lida a pauta para os 

presentes. A pauta foi aprovada. I. Julgamento de Processo Ético nº 14728/2017: O 

presidente Lucas informou que antes da reunião plenária foi envido um e-mail a todos 

os conselheiros perguntando se algum conselheiro se encontrava suspeito ou 

impedido para julgar o processo em epígrafe. Os conselheiros Denise Sá e Henrique 

Alves se declararam suspeitos e se retirarm da sala virtual. Em seguida, o presidente 

pediu ao assessor jurídico que iniciasse as orientações quanto ao julgamento do 

processo. Logo após, o profissional arquiteto denunciado F. R. (iniciais do nome do 

denunciado) entrou na sala. Em seguida a conselheira relatora do processo, Lucilla 

Maia, leu seu relatório. Após a leitura do relatório, o assessor júridico informou que o 

denunciado teria dez minutos para apresentar a defesa. O denunciado iniciou sua fala 

afirmando que não teve conhecimento de algumas notificações, que só teve 

conhecimento do processo por volta dos meses de julho ou agosto tardeamente e que 

não sabia como entrar em contato para resolver o problema. O denunciado informou 

que foi contratado para desenvolver um projeto de interiores em uma loja de 

shopping. Ele informou que no momento da contratação foi dito que o contratante 

não estava satisfeito com o profissional anterior que fez o projeto e o denunciado 

passou a desenvolver o projeto seguindo o mesmo design do que já tinha sido 

iniciado, havendo assim uma semelhança entre os projetos. O denunciado frisou que 

sempre utilizou o mesmo design de interiores porque foi uma adaptação do que já se 

utilizava nas lojas, os materiais foram adaptados para serem exequíveis em várias 

lojas do contratante. O sr. F. R. informou que o contratante queria que as lojas 

ficassem padronizadas. E assim, o denunciado afirma que fez o projeto para ser 

facilmente adaptado nos outros ambientes das demais lojas. O denunciado disse que 

tentou entrar em contato com o arquiteto do projeto anterior, mas não conseguiu falar 

com ele. O denunciado informou que desenvolveu o projeto de acordo não com o 

projeto do arquiteto anterior, mas de acordo com o projeto que era desenvolvido nas 

lojas para continuar a padronização, já que era a continuação do mesmo estilo e 

mesmo design do espaço. O assessor júridico informou que o denunciado ainda tinha 

tempo para continuar sua defesa. O denunciado continuou dizendo que o projeto foi 

uma adaptação de materias, medidas, entre outros, para continuar uma padronização 

no que já havia iniciado. O sr. F. R. frisou que não entendeu o teor da notificação, já 

que pelo entendimento dele estava realizando seu trabalho corretamente. Em seguida, 

o assessor júridico deu a palavra a conselheira Lucilla Maia para fazer a leitura do seu 

voto. O denunciado questionou se ele precisaria encaminhar algum documento com 

sua defesa, o assessor jurídico informou que o momento de entrega de documento foi 
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na fase de notificação, que ali no julgamento a exposição seria verbalmente. Mas o 

assessor informou que seria possível uma mudança de voto da relatora e dos demais 

conselheiros a partir da percepção da fala do denunciado. O assessor informou que se 

houver sanção, o denunciado pode recorrer no prazo de trinta dias ao CAU/BR. Em 

seguida, a conselheira Lucilla Maia frisou que desde a abertura do processo nunca 

houve um retorno do denunciado, o denunciado se defendeu dizendo que passou um 

período morando fora do país. O assessor jurídico informou ao denunciado que é 

obrigação do arquiteto e urbanista manter o endereço e contato atualizados no 

SICCAU e que as notificações ficam disponíveis dentro da página do ambiente 

profissional no SICCAU. O denunciado alegou que não sabe onde essa notificação 

está inserida dentro do sistema, mesmo ele tendo acessado o sistema. A conselheira 

Lucilla Maia sugeriu que o sr. F. R. anexasse provas a sua defesa, já que até aquele 

momento não havia manifestação do mesmo. O assessor jurídico interveio na fala da 

conselheira dizendo que o momento da defesa com anexo de documentos do 

denunciado já passou, o que pode acontecer é que qualquer conselheiro que não 

concordar com o voto da relatora, pode pedir vista do processo e emitir um outro 

relatório a ser apresentado na próxima plenária. A conselheira Lucilla Maia proferiu 

seu voto: pelo pagamento de multa de sete anuidades do valor vigente e advertência 

pública. Em seguida, o assessor jurídico perguntou se algum conselheiro gostaria de 

pedir vista do processo. O conselheiro Renato Oliveira disse que gostaria de pedir 

vistas para entender a versão do denunciado. Após a manifestação do conselheiro 

Renato, o assessor jurídico já intimou o denunciado para a continuação do julgamento 

na próxima reunião plenária que será no dia primeiro de dezembro de dois mil e vinte 

um, às 10h30. O assessor informou ao denunciado que ele tem o direito de petição, 

caso tenha algo a acrescentar. Por fim, o denunciado foi intimado a comparecer à 

próxima plenária e saiu da sala. Em seguida, o assessor jurídico comunicou que a 

condução do julgamento é feita pelo presidente da autarquia, mas devido ao problema 

de conexão da internet do presidente, ele conduziu a reunião sem nenhum prejuízo ao 

processo. O assessor deixou os conselheiros livres para esclareceram dúvidas. O 

conselheiro Rafael Soares perguntou se com a nova relatoria do conselheiro Renato 

muda alguma coisa na condução do processo, o assessor jurídico informou que a vista 

será para esclarecimento de dúvida do conselheiro no momento do voto e que o 

conselheiro Renato não pode pedir nenhum documento ou realizar despacho para o 

denunciado, pois a instrução processual já se encerrou. Em seguida, a conselheira 

Brenda Rolim disse que muitas vezes acontece do trato com o cliente ser difícil e o 

cliente mudar de profissional. Porém, é preciso levar esse tipo de caso bem a sério 

para abrir um precedente e moralizar o correto desenvolvimento das atividades. O 

conselheiro Reanto Oliveira argumentou que percebe que os arquitetos não procuram 

ler o código de ética para evitar esse tipo de situação. Em seguida, o conselheiro 

Henrique Alves argumentou que o profissional arquiteto e urbanista tem ciência de 

que certas atitudes são erradas e que não fazer a leitura do código de ética não 

justifica esses erros, pois até mesmo dentro da universidade o estudante tem noção de 

conduta ética. A discussão do referido processo foi encerrada.  II. Julgamento de 

Processo Ético Denúncias nº 13979 e 12535: Em seguida, o vice-presidente assumiu 

a reunião plenária, pois a conexão de internet do presidente o impossibilitou de 

continuar. O assessor jurídico informou que a parte interessada não estava presente, 
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sua localização não foi encontrada e notificação do julgamento foi publicado em 

diário oficial. O vice-presidente pediu ao conselheiro Renato Oliveira para fazer a 

leitura do relatório do processo em epígrafe. O conselheiro Renato leu seu relato. Em 

seguida, o assessor jurídico perguntou se o plenário gostaria de se manisfestar, não 

houve manifestação. Após isso, o relator proferiu seu voto: pela suspensão do registro 

por trezentos e sessenta e cinco dias cumulada com multa de dez anuidades do valor 

vigente. Em seguida, o vice-presidente abriu espaço para discussão. A conselheira 

Denise Sá frisou que o denunciado ofereceu projeto sem a aprovação legal, sem RRT 

e que esse fato é falado abertamente no site Mercado Livre. Em seguida, foi aberta a 

votação. A plenária por unanimidade votou a favor do relatório e voto do relator do 

processo. Será aguardado o prazo de trinta dias para manifestação de recurso do 

denunciado, passado o prazo sem pronunciamento passa-se para a execução da 

sanção. A discussão sobre o processo foi encerrada. III. Relatoria do Processo nº 

1000026119: Logo após, o vice-presidente solicitou que a conselheira Juliana 

Queiroz relatasse o processo nº 1000026119. A conselheira leu seu relato e votou 

pela manutenção integral da decisão da CEP de cobrar multa no valor de cinco 

anuidades. O plenário votou por unanimidade a favor do relatório da conselheira 

Juliana Queiroz. IV. Relatoria de Processo com nº de Protocolo 889644: O vice-

presidente em seguida pediu ao conselheiro Rafael Soares que fizesse sua relatoria. A 

conselheira Juliana Queiroz pediu a palavra e se declarou impedida para julgar o 

processo e saiu da sala. Logo após a leiura do relatório, o conselheiro relator votou 

pelo arquivamento do processo por motivo de interposição intempestiva de recurso, 

conforme art. 63, I, da Lei 9.784/99. O plenário votou por 07 votos a favor do voto do 

relator e uma abstenção de conselheira impedida. V. Informes da Presidência e dos 

Conselheiros: O vice-presidente informou que o CAU/CE participou de reuniões 

com duas vereadoras para falar de assuntos de interesse da arquitetura e urbanismo, 

conversou com a vereadora Larissa Gaspar e Laís Lopes. Informou ainda que no dia 

vinte de novembro haverá um evento organizado pelo CAU/CE em celebração ao dia 

da Consciência Negra e que será aberta as inscrições para o primeiro prêmio de 

execelência de tcc. Em seguida, a conselheira Denise Sá informou que participou 

juntamente com o conselheiro Renato Oliveira do Seminário Regional da CED, em 

Brasília. A conselheira informou que entregará o relatório de viagem conforme 

orienta o regimento interno.V. Encerramento:  a reunião plenária encerrou às 12h. 

 

Fortaleza, 10 de novembro de 2021. 
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